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RESUMO 

 

A presente dissertação busca traçar as fronteiras do enriquecimento sem causa a partir de sua 

subsidiariedade e, assim, delinear os limites entre essa fonte obrigacional e as demais e resolver 

eventuais conflitos que surjam nesses pontos de contato. O método adotado é o hipotético-

dedutivo. A pesquisa se classifica, quanto à abordagem do problema, como pesquisa qualitativa; 

quanto à sua natureza, como pesquisa básica; quanto aos objetivos, como pesquisa exploratória. 

Na primeira parte, após breve explanação acerca da natureza dupla do enriquecimento sem 

causa e da posição dele em sua acepção de fonte obrigacional no âmbito das demais, é 

apresentada uma análise de aspectos da configuração e da quantificação da obrigação 

restitutória fundada no art. 884 que repercutem na possibilidade de sua aplicação colidir com a 

de outros institutos. Na segunda parte, são enfrentadas as situações em que o enriquecimento 

sem causa é afastado por haver (ou ter havido) outro meio pelo qual o empobrecido pode buscar 

o desfazimento do enriquecimento; delineia-se, assim, com base em doutrina e em acórdãos do 

Superior Tribunal de Justiça, os pontos de possível conflito entre o enriquecimento sem causa 

e obrigações fundadas na responsabilidade civil, no negócio jurídico, e em outros institutos do 

direito restitutório que não o próprio enriquecimento sem causa.  

 

 

Palavras-chave: enriquecimento sem causa, subsidiariedade, direito restitutório, lucro da 

intervenção. 
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ABSTRACT 

 

This dissertation seeks to ascertain the boundaries of unjust enrichment arising from its 

subsidiarity and, thus, delineate the limits between this source of obligations and the others and 

resolve possible conflicts that arise in these points of contact. The method employed is the 

hypothetico-deductive method. The research is classified, as to the approach to the problem, as 

qualitative research; as to its nature, as basic research; as to its objectives, as exploratory 

research. In the first part, after a brief explanation of the dual nature of unjust enrichment and 

its position as a source of obligations among the other sources, aspects of the configuration and 

quantification of the restitutory obligation arising from art. 884 which affect the possibility of 

its application colliding with that of other institutes are analyzed. In the second part, the 

situations in which unjust enrichment is ruled out because there is (or there was) another means 

by which the impoverished may seek the undoing of the enrichment, as well as those in which 

it is ruled out because there is a legal obstacle to restitution, are addressed. Thus, based on 

doctrine and on decisions of the Superior Court of Justice, the points of possible conflict 

between unjust enrichment and obligations arising from torts, contract, and other restitutionary 

remedies besides unjust enrichment itself. 
 

Keywords: unjust enrichment, subsidiarity, law of restitution, encroachment profits 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A expressão “enriquecimento sem causa” tem um duplo sentido. Ela pode ser usada para 

indicar o princípio que veda o enriquecimento sem causa; pode, também, referir-se ao instituto 

do enriquecimento sem causa enquanto fonte de obrigações (KONDER, 2005, p. 369), o qual 

é o tema da presente dissertação. Este passou a ser regrado expressamente na legislação 

brasileira com o advento do Código Civil de 2002 (CC/02): 

Art. 884. Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de outrem, será 

obrigado a restituir o indevidamente auferido, feita a atualização dos valores 

monetários. 

Parágrafo único. Se o enriquecimento tiver por objeto coisa determinada, quem 

a recebeu é obrigado a restituí-la, e, se a coisa não mais subsistir, a restituição se fará 

pelo valor do bem na época em que foi exigido. 

Art. 885. A restituição é devida, não só quando não tenha havido causa que 

justifique o enriquecimento, mas também se esta deixou de existir. 

Art. 886. Não caberá a restituição por enriquecimento, se a lei conferir ao 

lesado outros meios para se ressarcir do prejuízo sofrido. 

 

Conforme será exposto, essa fonte de obrigações é de aplicação subsidiária – o 

enriquecimento sem causa serve de embasamento jurídico para a restituição naquelas situações 

de fato nas quais não incide outra fonte de obrigações, não havendo caracterização, por 

exemplo, de responsabilidade civil ou de obrigação contratual, ou mesmo de outro instituto do 

direito restitutório. A subsidiariedade torna complexa a identificação de casos de restituição 

fundada no enriquecimento sem causa, uma vez que torna necessária a aferição não apenas dos 

pressupostos para configuração de uma obrigação com base no art. 884, mas também a análise 

do caso a partir de outros institutos jurídicos eventualmente aplicáveis.  

É de grande importância que a aplicação, pelo Poder Judiciário, do instituto em tela se 

dê de modo coerente com a construção doutrinária sobre a temática, especialmente pelo motivo 

de que as consequências jurídicas serão diferentes conforme qual instituto jurídico seja usado 

– a incidência do enriquecimento sem causa implica apenas um dever de restituição dos valores 

indevidamente recebidos, uma vez que o enriquecido pode não ter cometido qualquer ato ilícito, 

de modo que a aplicação desse instituto acarreta consequências menos gravosas, em 

comparação com outros (como, por exemplo, a responsabilidade civil)1.  

Há de se considerar, ainda, que, conforme qual instituto jurídico o julgador considere 

aplicável a um determinado caso concreto, pode ser diverso o prazo de prescrição atinente à 

 
1 Isso no sentido de que, por mais alto que seja o valor da restituição, ela não representará verdadeiramente 

uma perda para o beneficiado, por se limitar à remoção do benefício a que ele não faz jus. Uma obrigação 

indenizatória, por outro lado, pode deixar o sujeito responsável em situação de prejuízo, dado que a medida é o 

dano sofrido pela vítima. 
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pretensão exercida pela pessoa prejudicada. O emprego caótico do enriquecimento sem causa 

enquanto fonte de obrigações acarreta problemática insegurança jurídica, além de quebras na 

isonomia, no sentido de que casos semelhantes podem ser decididos de modo diverso porque, 

enquanto um magistrado aplicou o enriquecimento sem causa, outro julgador empregou 

instituto distinto, mais adequado ao caso concreto, que se submete a prazo prescricional diverso, 

ou cujas consequências são mais gravosas. 

Dadas essas considerações, resta claro que o estudo dos limites dos institutos com os 

quais ele poderia em tese se sobrepor assume elevada importância. Diante disso, a presente 

dissertação procura traçar as fronteiras do enriquecimento sem causa a partir de sua 

subsidiariedade, delineando os limites entre essa fonte obrigacional e as demais e resolvendo 

eventuais conflitos que surjam nesses pontos de contato. Busca-se, assim, resposta para a 

seguinte pergunta: como deve ser entendida a subsidiariedade do enriquecimento sem causa? 

Em outras palavras, onde estão as fronteiras entre o enriquecimento sem causa enquanto fonte 

obrigacional e outros institutos jurídicos?  

Haja vista as considerações apresentadas, a dissertação tem como objetivos:  

a) realizar uma análise teórica do enriquecimento sem causa, caracterizando 

os pressupostos e as consequências de sua aplicação, e distinguindo-o de outras fontes 

de obrigação; 

b) selecionar acórdãos julgados pelo STJ sob a égide do CC/02 nos quais há 

aplicação do instituto do enriquecimento sem causa enquanto fonte de obrigações, ou 

fundamentação expressa acerca de sua inaplicabilidade, e agrupá-los conforme tratem 

de casos semelhantes;  

c) analisar se o enriquecimento sem causa foi adequadamente aplicado, ante 

o seu caráter subsidiário;  

d) se inadequada a aplicação, verificar qual seria o instituto jurídico 

aplicável ao caso.  

A construção da parte teórica da dissertação se funda majoritariamente – mas não 

exclusivamente – em autores pátrios que tenham escrito já sob a égide do Código Civil de 2002, 

uma vez que antes disso o enriquecimento sem causa não encontrava previsão expressa na 

legislação brasileira, conquanto diversos doutrinadores defendessem a existência do instituto, 

inclusive como fonte de obrigações.  

No que tange aos grupos de casos analisados, foi realizada uma pesquisa documental, 

sendo buscados acórdãos do STJ nos quais há aplicação do enriquecimento sem causa enquanto 

fonte de obrigações, ou fundamentação expressa acerca de sua inaplicabilidade. Os acórdãos 
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foram selecionados a partir dos resultados obtidos através de buscas com a ferramenta de 

pesquisa de jurisprudência disponibilizada no site do STJ2. A lista inicial de resultados foi 

elaborada com base em quatro buscas separadas.  

Na primeira, foram buscados acórdãos com julgamento a partir de 10/01/20033, sendo 

o campo “Pesquisa Livre” preenchido com “""locupletamento sem causa" ou "locupletamento 

ilícito" ou "locupletamento sem justa causa" ou "locupletamento indevido" ou "locupletamento 

injusto" ou "locupletamento injustificado" ou "locupletamento à custa alheia" ou 

"locupletamento indébito" ou "locupletamento ilegítimo" ou "enriquecimento sem causa" ou 

"enriquecimento ilícito" ou "enriquecimento sem justa causa" ou "enriquecimento indevido" ou 

"enriquecimento injusto" ou "enriquecimento injustificado" ou "enriquecimento à custa alheia" 

ou "enriquecimento indébito" ou "enriquecimento ilegítimo"”, de modo a abarcar as 

denominações mais corriqueiras do instituto em tela. Nas demais buscas foi utilizado somente 

o campo “Legislação”, sendo usados como critérios os arts. 884, 885 e 886 do CC/02.  

A partir dessas buscas, foi feita uma lista inicial de 1334 acórdãos, não tendo sido 

incluídos aqueles cujas ementas, somadas aos demais dados do processo que aparecem na 

página de resultados da ferramenta de busca do STJ, permitem desde já aferir-se que o caso não 

envolve discussão acerca do enriquecimento sem causa enquanto fonte obrigacional4. 

Isso porque o presente trabalho não objetiva analisar o uso, pelo STJ, do princípio da 

vedação ao enriquecimento sem causa, mas sim a aplicação do instituto do enriquecimento sem 

causa enquanto fonte de obrigações. Por isso, não foram inclusas na lista decisões que invocam 

o referido princípio para limitar valor de indenização por dano moral ou material, de multa, de 

indenização por desapropriação, de astreintes, de honorários de sucumbência, entre outros.  

Também não o foram as decisões que não contêm um posicionamento do STJ no que 

tange ao enriquecimento sem causa – foram excluídos os acórdãos em que a questão da 

incidência dos artigos que o regram não seja enfrentada por falta de prequestionamento, bem 

como aqueles nos quais não tenham os ministros decidido quanto a se há ou não enriquecimento 

sem causa no caso concreto por não ser possível a alteração das conclusões alcançadas pelo 

tribunal de origem ante o óbice da Súmula 7/STJ (foram incluídos, porém, os acórdãos em que 

haja manifestação conclusiva dos ministros no sentido de que determinada hipótese 

consubstancia enriquecimento sem causa, ainda que o STJ não tenha podido enfrentar a questão 

 
2 Disponível em: <http://www.stj.jus.br/SCON/>. 
3 A data foi escolhida de modo a incluir apenas acórdãos julgados quando já vigente o CC/02. 
4 Alguns desses acórdãos (ou manifestações dos ministros constantes deles), embora não incluídos nos 

itens dedicados à análise dos grupos de casos identificados na pesquisa, foram apontados como exemplos 

ilustrativos em pontos mais teóricos do trabalho. 
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da caracterização efetiva da referida hipótese no caso concreto); foram excluídos, ainda, os 

acórdãos atinentes ao pagamento indevido nos quais não há discussão acerca da relação entre 

esse instituto e o enriquecimento sem causa, bem como aqueles em que se trata do 

enriquecimento ilícito sobre o qual versa o art. 9º da lei n. 8.429, de 2 de junho de 1992. 

Também não são objeto do trabalho acórdãos nos quais haja aplicação clara de artigo 

específico de lei (que não seja, é claro, um dos artigos que regra o enriquecimento sem causa) 

que embase a decisão, nem acórdãos em que a temática decidida diga respeito ao Direito 

Tributário. Foram excluídas, por fim, decisões acerca da rejeição de embargos de declaração. 

Os acórdãos selecionados para essa lista inicial foram, então, analisados e classificados 

em grupos de casos5. Destes, são examinados de forma aprofundada na segunda parte do 

desenvolvimento da presente dissertação (item 3) apenas tópicos acerca dos quais há uma 

pluralidade de acórdãos que invocam o enriquecimento sem causa, ou acerca dos quais há 

poucas decisões mas nestas a discussão em torno do instituto jurídico em tela é extensa. 

Situações fáticas acerca das quais foi encontrado apenas um acórdão no qual não há maior 

fundamentação acerca do enriquecimento sem causa não foram incluídas, ante a possibilidade 

de que tal situação ou seja comumente resolvida sem referência ao enriquecimento sem causa, 

ou seja extremamente rara. 

No que concerne à nomenclatura empregada na dissertação, adotou-se a denominação 

que consta no CC/02, porque a expressão “enriquecimento sem causa”, tendo sido a eleita pelo 

legislador brasileiro ao tipificar o instituto (que já era reconhecido pela doutrina e 

jurisprudência como presente no ordenamento jurídico pátrio), não ensejará no(a) leitor(a) 

qualquer dúvida em relação a qual é o instituto jurídico de que se trata6. A doutrina se refere ao 

instituto ora sob análise com diversas expressões, dentre as quais “enriquecimento ilícito”, 

utilizada, por exemplo, por Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho (2011, p. 386), 

como sinônimo de “enriquecimento sem causa”. 

Neste trabalho, a expressão “enriquecimento ilícito” não é adotada como sinônimo de 

“enriquecimento sem causa”, dado que remete à responsabilidade civil ou à improbidade 

administrativa 7 . Isso porque “enriquecimento ilícito” é a denominação atribuída ao 

 
5 Durante esse processo, foram excluídos da lista aqueles acórdãos cuja íntegra permitiu aferir não haver 

discussão acerca do enriquecimento sem causa enquanto fonte de obrigações, conquanto isso não pudesse ter sido 

percebido apenas com base na ementa. 
6 Maria Candida Do Amaral Kroetz (2005) adiciona o argumento de que essa expressão “já é consagrada 

nos países latinos (enriquecimiento sin causa, enrichissement sans cause e arricchimento senza causa)”. 
7 Não é exemplo de enriquecimento sem causa “o enriquecimento ilícito que configura improbidade 

administrativa (art. 6º da Lei nº 8.429/92). Os casos de enriquecimento sem causa se situam em um âmbito de 

reprovabilidade perante os princípios do sistema, mas não de ilicitude stricto sensu. A ilicitude conduz, em regra, 

à responsabilidade, seja ela civil, administrativa ou penal” (KONDER, 2005, p. 379). Disso, infere-se que Konder, 
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enriquecimento acarretado pela prática dos atos de improbidade administrativa previstos pela 

Lei de Improbidade Administrativa (lei 8.429/92) em seu art. 9º8; também porque, no âmbito 

do Direito Civil, a qualificação do enriquecimento como sendo “ilícito” poderia levar o 

intérprete a (incorretamente) concluir que a pessoa beneficiada precisa ter cometido um ato 

ilícito, de que decorra seu enriquecimento, para que o prejudicado possa invocar o instituto do 

enriquecimento sem causa (NANNI, 2004, p. 100-105). 

“Ilícito” é o ato contrário à lei, que não precisa estar presente para que se configure 

obrigação restitutória fundada no art. 8849 (MOREIRA, 2014, p. 24); é possível conceber um 

enriquecimento ilícito, no sentido de obtido a partir da prática de um ato ilícito, que caiba dentro 

da figura do enriquecimento sem causa, mas então estarão em jogo os limites entre essa figura 

e a responsabilidade civil (NORONHA, 2011, cap. 2.1, a), conforme tratado no item 3.1.1 desta 

dissertação. 

Nanni (2004, p. 105) não é avesso ao uso de “locupletamento” em lugar de 

“enriquecimento”, nem ao emprego de “indébito”, “injustificado”, “à custa alheia”, “injusto”, 

“ilegítimo”, e “indevido” como sinônimos de “sem causa”. Embora, de um ponto de vista 

semântico, todos esses termos pareçam ser sinônimos adequados, haver na doutrina e na 

jurisprudência uma diversidade de expressões que indicam o mesmo instituto representa um 

fator que dificulta a pesquisa sobre a temática; além disso, várias dessas designações poderiam 

igualmente ser usadas com referência à responsabilidade civil. Desse modo, embora não se 

possa dizer que o seu uso estaria incorreto, e ele seja menos propício a causar confusão do que 

o emprego da expressão “enriquecimento ilícito”, optou-se, neste trabalho, por utilizar a 

denominação legal. 

É através da actio de in rem verso que se opera a restituição do enriquecimento 

considerado sem causa 10 . Segundo Giovanni Ettore Nanni (2004, p. 216-218), essa 

 
embora não o diga expressamente, se opõe ao emprego de “enriquecimento ilícito” no sentido de enriquecimento 

sem causa; de fato, em seu artigo o autor usa a expressão “enriquecimento ilícito” somente para se referir ao 

decorrente de improbidade administrativa nos termos do art. 9º da lei 8.429/92. 
8  Lei 8.429/92, art. 9º, caput: “Constitui ato de improbidade administrativa importando em 

enriquecimento ilícito auferir, mediante a prática de ato doloso, qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida 

em razão do exercício de cargo, de mandato, de função, de emprego ou de atividade nas entidades referidas no art. 

1º desta Lei [...]”. Moreira (2014, p. 22) considera que há uma aproximação entre enriquecimento ilício e 

enriquecimento sem causa no sentido de que ambos são espécies “de enriquecimento sem causa enquanto 

princípio, não havendo relação de paridade entre as formas”. 
9 Assim, o Min. Luis Felipe Salomão opta “por utilizar sempre a expressão enriquecimento sem causa, já 

que a questão tratada não se funda em ato ilícito, e sim na ausência de causa jurídica para o alegado 

enriquecimento”, conforme ressalta em seu voto vencido em Segunda Seção do STJ, REsp 1313784/SP, rel. Luis 

Felipe Salomão; rel. p/ acórdão: Marco Buzzi, Diário de Justiça Eletrônico (DJe) de 6 out. 2015. 
10 O Min. Luis Felipe Salomão coloca que a actio de in rem verso é a ação “por intermédio da qual se 

refaz o equilíbrio patrimonial daquele que sofreu, por parte de outrem, ato voluntário ou não de locupletamento 

injusto ou sem causa”. Quarta Turma do STJ, REsp 1497769/RN, rel. Luis Felipe Salomão, DJe de 7 jun. 2016. 
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denominação da ação consubstancia a propagação de um equívoco e carece de exatidão. 

Contudo, o autor pontua que ela resta consagrada na doutrina, e emprega frequentemente a 

expressão “ação de in rem verso” ao longo de sua obra. Isso condiz com a observação de Alvim 

(2011), segundo o qual a designação “actio de in rem verso”, conquanto criticada por diversos 

civilistas, por não corresponder ao sentido que tinha no direito romano, não deixa de ser 

empregada por esses mesmos autores. É certo que quando se usa a expressão na atualidade não 

se quer remeter à ação do direito romano11.  

Feitas essas considerações de nomenclatura, passa-se ao desenvolvimento de conceitos 

básicos relativos ao enriquecimento sem causa (item 2), para, após, analisar as situações em 

que a subsidiariedade impede o surgimento de uma pretensão restitutória fundada no instituto 

em tela (item 3). São identificados, assim, os contornos do campo de aplicação do 

enriquecimento sem causa no Direito brasileiro atual.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
11 Conforme já percebiam Aubry e Rau (1873, p. 246), “Cette action n'a de commun que le nom avec 

l'action de in rem verso du Droit romain” (“essa ação não tem nada além do nome em comum com a ação de in 

rem verso do direito romano”, em tradução livre). 
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